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COMUNICADO 

 

TJRJ comunica decisão do STJ na ADI 5. 698 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, publicou, 

na edição de 11 de setembro de 2023 do Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, o Comunicado TJ nº 

62/2023.  

 

O ato informa que o Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.698, por unanimidade, julgou 

procedente o pedido formulado, para declarar a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do 

art. 76-A da Lei Complementar nº 63/1990 do Estado do Rio de Janeiro, a qual dispõe 

sobre a lei orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 

providências.  

 

Leia a íntegra do Comunicado nº 62/2023 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

TJRJ comunica afetação de Recursos Especiais ao regime dos recursos 

repetitivos (Temas 1.211 e 1.212) 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, Desembargador Ricardo 

Rodrigues Cardozo, publicou, na edição de 11 de setembro de 2023 do Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, os Comunicados n°s 63 e 65, informando sobre 

decisões do STJ. 

 

 No primeiro Ato, o Presidente comunica que a Segunda Seção do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça afetou os Recursos Especiais nº 2.033.484/SP e nº 2.033.992/SP, para 

julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do 

CPC/2015, visando à uniformização do entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a 

seguinte questão: "a) licitude da exigência, em estatuto social de cooperativa de trabalho 

médico, de aprovação em processo seletivo como requisito para ingresso de novos 

cooperados; e b) da possibilidade de o edital do processo seletivo prever limitação de 

número de vagas", cadastrada como Tema Repetitivo nº 1212-STJ. 

 

No segundo Ato, o Presidente avisa que a Segunda Seção do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça afetou os Recursos Especiais nº 1.887.666/SC e nº 1.926.108/SC, para 

julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do 

CPC/2015, visando à uniformização do entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a 

seguinte questão: "Legalidade de cláusula contratual que estabeleça reajuste do prêmio de 

seguro de vida em grupo de acordo com a faixa etária.", cadastrada como Tema Repetitivo 

nº 1211-STJ. 

 

Leia a íntegra do Comunicado nº 63/2023 

Leia a íntegra do Comunicado nº 65/2023 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

Repetitivo discute se incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica é compatível com execução fiscal (Tema 1.209) 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=299021&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=299023&integra=1


   

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

vai definir se o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, previsto nos 

artigos 133 e seguintes do Código de Processo Civil (CPC), é compatível com o rito da 

execução fiscal (Lei 6.830/1980). Caso haja compatibilidade, serão verificadas as 

hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, considerando o fundamento jurídico 

do pedido de redirecionamento da execução. 

 

Como representativos da controvérsia – cadastrada na base de dados do tribunal como 

Tema 1.209 –, foram afetados os Recursos Especiais 2.039.132, 2.013.920, 2.035.296, 

1.971.965 e 1.843.631, de relatoria do ministro Francisco Falcão. 

 

O colegiado determinou a suspensão de todos os processos que envolvam a mesma 

matéria em primeira e segunda instâncias, e também no STJ, como previsto no artigo 

1.037, inciso II, do CPC. 

 

Em um dos processos que serão analisados sob o rito dos repetitivos, a Fazenda Nacional 

interpôs agravo de instrumento contra decisão de primeiro grau que não permitiu o 

redirecionamento da execução fiscal e instaurou o incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica, nos termos do artigo 133 do CPC. 

 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) manteve a decisão do juízo, 

confirmando a obrigatoriedade da prévia instauração do incidente para a comprovação da 

responsabilidade do sócio diante da dissolução irregular da pessoa jurídica. 

 

Julgamento vai solucionar divergência entre turmas de direito público 

 

O ministro Francisco Falcão apontou que a discussão sobre a compatibilidade da 

execução fiscal com o incidente, assim como as hipóteses em que ele é indispensável, são 

"causa notória de multiplicidade de processos, inclusive em trâmite perante esta corte, 

sendo necessária a uniformização do entendimento, tendo em vista a divergência entre as 

turmas da Primeira Seção". 

 

Ainda segundo o relator, a discussão apresenta grande impacto jurídico e financeiro, pois 

aborda interesse da Fazenda Pública, que busca o caminho mais rápido e efetivo para 

cobrar seus créditos. Por outro lado, lembrou o magistrado, os particulares sustentam o 

direito à ampla defesa antes do redirecionamento das execuções. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11092023-Repetitivo-discute-se-incidente-de-desconsideracao-da-personalidade-juridica-e-compativel-com-execucao-fiscal.aspx


   

 

 

Repetitivo debate desconsideração por falta de bens penhoráveis ou 

encerramento irregular da empresa (Tema 1.210) 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 

1.873.187 e 1.873.811 para estabelecer, sob o rito dos recursos repetitivos, se é cabível a 

desconsideração da personalidade jurídica no caso de mera inexistência de bens 

penhoráveis ou de encerramento irregular das atividades da empresa. 

 

Os processos afetados são de relatoria do ministro Raul Araújo, e a controvérsia está 

cadastrada na base de dados do tribunal como Tema 1.210. Na decisão de afetação, o 

colegiado não suspendeu a tramitação dos processos sobre o mesmo assunto. 

 

Em um dos recursos selecionados, os recorrentes contestam acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) que teria adotado posição contrária à jurisprudência do STJ 

quanto aos requisitos para a decretação da desconsideração da personalidade jurídica. 

 

Controvérsia já foi debatida em colegiados de direito público e privado 

 

Segundo o ministro Raul Araújo, a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações 

Coletivas (Cogepac) localizou 39 acórdãos e 923 decisões monocráticas sobre o tema, 

proferidas nas turmas de direito público do STJ. Nos colegiados de direito privado, também 

há julgados recentes abordando a questão de maneira uniforme. 

 

O entendimento adotado afirma que a existência de indícios de encerramento irregular da 

sociedade, mesmo aliada à falta de bens capazes de satisfazer o crédito em execução, 

não constitui motivo suficiente para a desconsideração da personalidade jurídica. 

 

De acordo com o ministro, a adoção de um precedente qualificado sobre o tema 

contribuirá para "oferecer maior segurança e transparência na solução de tal questão pelas 

instâncias de origem e pelos órgãos fracionários desta corte". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0058681-23.2021.8.19.0001 

Relator: Des. Eduardo Antonio Klausner 

j. 30.08.2023   p. 11/09/2023 

 

Apelação Cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Mercado Pago. Retenção de 

valores e bloqueio de conta injustificados. Perda de objeto da obrigação de fazer, ante o 

desbloqueio da conta. Sentença de procedência quanto aos danos morais. Aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor. Teoria Finalista Mitigada. Não demonstradas quaisquer 

excludentes de responsabilidade (art. 14, §3°, do CDC). Dano moral configurado: verba 

compensatória que não merece redução. Aplicação do verbete nº 343, da súmula da 

jurisprudência do TJRJ. Sentença mantida. Recurso conhecido e desprovido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: eJuris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juizado do Torcedor afasta torcida Força Flu de estádios por 

apedrejamento de ônibus do Botafogo 

 

Justiça decreta prisão de quatro suspeitos de participação na tentativa de 

homicídio contra integrante da banda Ultraje a Rigor em Paraty 

 

Justiça determina que empresa Friburgo Auto Ônibus mantenha os 

serviços até fevereiro do ano que vem 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 
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STF revoga prisão de Mauro Cid e impõe medidas cautelares ao militar 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu neste 

sábado (9) revogar a prisão preventiva de Mauro César Barbosa Cid, ex-ajudante de 

ordens do ex-presidente Jair Bolsonaro. 

 

A decisão foi tomada na PET 10405, que tramita em sigilo no STF. Ao conceder a 

liberdade provisória a Mauro Cid, o ministro Alexandre de Moraes impõe medidas 

cautelares que devem ser observadas por ele, sob pena de suspensão do benefício: 

 

- Proibição de ausentar-se da comarca e recolhimento domiciliar no período noturno e nos 

finais de semana mediante uso de tornozeleira eletrônica; - Obrigação de apresentar-se 

perante o juiz, no prazo de 48 horas, e comparecimento semanal, todas as segundas-

feiras; - Proibição de ausentar-se do país, com obrigação de realizar a entrega de seus 

passaportes no prazo de cinco dias; - Cancelamento de todos os passaportes emitidos, 

tornando-os sem efeito; - Suspensão imediata de quaisquer documentos de porte de arma 

de fogo em nome do investigado, bem como de quaisquer certificados de registro para 

realizar atividades de colecionamento de armas de fogo, tiro desportivo e caça; - Proibição 

de utilização de redes sociais; - Proibição de comunicar-se com os demais investigados, 

com exceção de sua esposa, filha e pai. 

 

Na decisão, o ministro também afirma que o não comparecimento semanal de Mauro Cid 

ao juiz deve ser informado de imediato e que o não cumprimento de qualquer uma das 

medidas alternativas implicará sua revogação e decretação de nova prisão. 

O ministro ainda determinou o afastamento de Mauro César Barbosa Cid do exercício das 

funções de seu cargo de oficial no Exército, devendo ser comunicado, imediatamente, o 

Comandante do Exército. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF afirma necessidade de autorização judicial para investigação de 

agentes com foro no TJ-PA 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), estabeleceu a 

necessidade de autorização judicial prévia para a investigação de agentes públicos com 

prorrogativa de foro no Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA), sob pena de nulidade. A 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D513671%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Caa756dfe4f9d4788eb0208dbb1dc58ae%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638299332211304292%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=sElO2ZmxmWqMWXMtfXAaYYviJdpSV5OcUXt%2BiDlfI9s%3D&reserved=0


   

 

decisão foi tomada em liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7447, 

apresentada pelo Partido Social Democrático (PSD). 

 

Ao deferir parcialmente a medida cautelar, o ministro também determinou o imediato envio 

dos inquéritos policiais e procedimentos de investigação, que tenham disso instaurados no 

TJ-PA pela Polícia Judiciária e pelo Ministério Público, para imediata distribuição e análise 

do desembargador-relator, a quem caberá analisar se há justa causa para a continuidade 

da investigação. 

 

Na ADI, o PSD alega afronta à Constituição Federal a respeito do foro por prerrogativa de 

função, uma vez que a jurisprudência do STF afirma a necessidade de supervisão judicial 

desde a abertura do procedimento investigatório até o eventual oferecimento da denúncia. 

 

Decisão 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a Constituição Federal estabeleceu, como 

regra, o julgamento dos processos judiciais em dupla instância, isto é, inicialmente por um 

juiz (primeira instância da justiça) e, posteriormente, por um colegiado (segunda instância). 

Por outro lado, o relator observou que, no contexto estadual, a Constituição Federal 

estabeleceu a competência privativa dos Tribunais de Justiça para julgar juízes estaduais 

(e do Distrito Federal) e membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 

responsabilidade. 

 

A seu ver, as hipóteses de foro por prerrogativa de função são excepcionais ressalvas aos 

princípios constitucionais do juiz natural e da igualdade e, nessa condição, devem ser 

interpretadas de maneira estrita, sob pena de se transformar a exceção em regra. O 

ministro Alexandre ressaltou que, conforme a jurisprudência do STF, as investigações 

contra autoridades com prerrogativa de foro no Supremo submetem-se ao prévio controle 

judicial, o que inclui a autorização judicial para o início das investigações. 

 

Pedido de informações 

 

Em sua decisão, o relator também solicitou informações ao TJ-PA e à Assembleia 

Legislativa, a serem prestados no prazo de 10 dias. Em seguida, os autos serão 

encaminhados à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria-Geral da República 

(PGR) para que, em cinco dias, se manifestem de forma definitiva sobre o mérito da 

controvérsia. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

STF declara constitucional lei do TO que altera critérios de progressão na 

Polícia Civil 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional lei estadual do 

Tocantins que adotou critérios diferenciados para progressões nas carreiras de delegados 

e de policiais civis. A decisão unânime foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7226, ajuizada pela Confederação Brasileira de Trabalhadores 

Policiais Civis (Cobrapol). 

 

Entre as principais mudanças conferidas pela Lei estadual 2.808/2013 estão o aumento de 

dois para três anos do período de efetivo exercício na referência para a progressão 

horizontal ou automática e o estabelecimento do critério da alternância para as 

progressões horizontal e vertical. A norma também veda progressões horizontal e vertical, 

em concomitância, no mesmo exercício. 

 

Isonomia 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, o relator, ministro Dias Toffoli, não constatou 

ofensa ao princípio da isonomia, pois o novo regramento é aplicado a todos 

indistintamente e adota critérios objetivos e impessoais. Também apontou que as novas 

medidas não reduzem a remuneração dos agentes e dos servidores atingidos pelo novo 

regime. 

 

Regime jurídico 

 

O ministro lembrou ainda que, de acordo com a jurisprudência pacífica do STF, servidores 

públicos não têm direito adquirido à imutabilidade de regime jurídico. A garantia prevista no 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal não os protege contra leis que modifiquem 

as condições que regem sua relação jurídica com a administração pública, desde que não 

haja redução de vencimentos ou subsídios. 

 

A ADI 7226 foi julgada na sessão virtual encerrada em 21/8 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo mantém decisão do STJ em caso de desembargador catarinense 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D513669%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Caeda86f606ab4126931b08dbb1132e5f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638298468197855726%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=FjMr9t6RSDzp52LLHO8sooCDSV%2F4BADj%2FgxlSELqbvw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D513668%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Caeda86f606ab4126931b08dbb1132e5f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638298468197855726%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=TLT1p1xJtMyYheLj8OnQ09eFQUtYumXDX433w%2Bf7X8I%3D&reserved=0


   

 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), André Mendonça, negou liminar contra ato 

de relator no Superior Tribunal de Justiça (STJ) que permitia a visita do desembargador 

Jorge Luiz de Borba, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC), e de sua esposa, 

Ana Cristina Gayotto de Borba, à instituição onde está Sônia Maria de Jesus, desde que 

preenchidos certos requisitos. Sônia Maria morava com o casal e foi resgatada de suposta 

situação análoga à escravidão. 

 

Autora do pedido no STF, a Defensoria Pública da União (DPU) buscava, em síntese, o 

afastamento imediato de decisão proferida pelo ministro do STJ, no âmbito de 

procedimento de competência originária daquela Corte, relacionado à investigação de 

possível prática do crime previsto no artigo 149 do Código Penal (redução a condição 

análoga à de escravo). 

 

O relator negou pedido liminar no Habeas Corpus (HC) 232303, impetrado pela DPU 

contra a decisão do ministro do STJ, e pediu informações ao relator do inquérito naquele 

tribunal que investiga a suposta prática do crime. 

 

Superação de etapas 

 

O relator frisou que o ministro do STJ é o responsável pelas investigações e, portanto, 

autoridade mais próxima dos fatos, com melhor capacidade de avaliação dos elementos 

constantes do processo, não cabendo a superação de etapas, como pretendida pela DPU, 

reafirmando que não houve, ainda, manifestação colegiada do STJ acerca do ato. 

Destacou que, em caso de liminar, não há como se verificar a manifesta ilegalidade do ato 

e, nesse sentido, alcançar conclusões diversas das adotada pelo STJ demandaria 

aprofundado exame dos fatos e provas. 

 

Dessa forma, conforme estabelecido na decisão, foram solicitadas informações ao ministro 

relator do processo originário, bem como ao Ministério Público Federal, por meio da 

Procuradoria-Geral da República, para apresentar parecer sobre os fatos relacionados ao 

habeas corpus. Tais manifestações, de acordo com a compreensão adotada na decisão, 

são cruciais para uma análise aprofundada do caso e para a tomada de uma decisão final 

baseada em dados concretos e na estrita observância da Constituição Federal. 

 

Despacho 

 



   

 

Diante da informação de que a primeira visita foi marcada para acontecer na última quarta-

feira (6), o ministro, em despacho, solicitou que seja esclarecido se o encontro 

efetivamente aconteceu e se o momento foi documentado, inclusive por registros de 

imagens, que deverão ser encaminhadas ao STF.  

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida auxílio para aperfeiçoamento profissional de procuradores 

do Amapá 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou o pagamento de parcela 

denominada “auxílio aperfeiçoamento profissional” a procuradores do Estado do Amapá 

matriculados em cursos de pós-graduação, mestrado e doutorado. A decisão foi tomada 

por maioria de votos, na sessão virtual concluída em 21/8, no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 7271. 

 

Parcela única 

 

A norma em discussão era um dispositivo da Lei Complementar estadual 89/2015, 

declarado inconstitucional, por maioria, nos termos do voto do relator, ministro Edson 

Fachin. Segundo ele, o regime remuneratório vigente desde a Emenda Constitucional 

19/1998 é o de subsídio, em parcela única, vedado o acréscimo de outras parcelas 

remuneratórias, à exceção, entre outras, das verbas indenizatórias. 

 

Acréscimo genérico 

 

No caso do auxílio para aperfeiçoamento profissional pago aos procuradores do Amapá, 

Edson Fachin entende que não se trata de verba indenizatória, mas remuneratória, e, 

embora sua finalidade seja importante, não tem a ver com o efetivo exercício das funções,  

sendo apenas um “acréscimo genérico”. 

 

Segundo o ministro, não há relação entre o auxílio e as despesas efetivamente realizadas 

com cursos de capacitação, pois não há necessidade de comprovação das despesas. 

Para seu recebimento, basta comprovar a matrícula, e os acréscimos podem chegar a 

20% do valor do subsídio, a depender apenas do tipo de curso frequentado. 

Acompanharam o relator os ministros Cristiano Zanin, Alexandre de Moraes e Luiz Fux e 

as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. Ficaram vencidos os ministros Luís Roberto 

Barroso, Dias Toffoli, Nunes Marques, André Mendonça e Gilmar Mendes. 
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Efeitos 

 

A decisão terá efeitos a partir do julgamento, para assegurar a continuidade da percepção 

dos benefícios para procuradores que estejam efetivamente matriculados em instituição de 

ensino reconhecida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei do RN que obrigava planos de saúde a cobrir exames pedidos por 

nutricionistas é inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional norma do Rio 

Grande do Norte que determinava que as operadoras de planos de saúde cobrissem os 

exames necessários ao acompanhamento de dietas prescritas por nutricionistas. A 

decisão majoritária foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

7376. 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, 

Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (CNSeg) contra a Lei 

estadual 11.081/2022. 

 

Competência privativa 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, o relator, ministro Gilmar Mendes, ressaltou a 

jurisprudência do STF de que a regulação dos planos de saúde e seguros privados é 

matéria de direito civil e, portanto, de competência legislativa privativa da União (artigo 22, 

incisos I e VII, da Constituição Federal). 

 

Cobertura obrigatória 

 

O ministro também explicou que a competência suplementar dos estados para legislar 

sobre proteção do consumidor não alcança a disciplina das relações contratuais para 

obrigar uma das partes a remunerar serviços diferentes dos previstos. Ressaltou, ainda, 

que operadoras estão sujeitas à Lei federal 9.656/1998, que restringe a cobertura 

obrigatória às requisições de exames feitas por médicos e odontólogos. 

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que votou pela improcedência do pedido. 
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A ADI 7376 foi julgada na sessão virtual encerrada em 25/8. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma suspensão de depoimento de servidores de Alagoas na CPI 

do MST 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou liminar 

deferida pelo ministro Luís Roberto Barroso para suspender o depoimento de dirigentes do 

Instituto de Terras e Reforma Agrária de Alagoas (Iteral) na Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) do MST da Câmara dos Deputados. O colegiado considerou plausível o 

argumento de que a convocação de servidores estaduais para uma CPI do Legislativo 

federal viola o pacto federativo e a autonomia dos entes federados. A decisão se deu em 

sessão virtual extraordinária realizada nesta terça-feira (5/9). 

 

Barroso havia concedido a cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 1085, ajuizada pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de 

Alagoas, suspendendo o depoimento de Jaime Messias Silva, diretor-presidente do 

instituto, e de José Rodrigo Marques Quaresma, gerente executivo administrativo do 

mesmo órgão estadual, agendado para o último dia 4. 

 

Invasão de competência 

 

Em seu voto pela confirmação da liminar, o relator destacou que a proibição específica de 

invasão das competências do Legislativo estadual pelas casas legislativas federais decorre 

do princípio federativo previsto na Constituição de 1988. Nesse sentido, o Plenário ratificou 

cautelar deferida em 2021 na ADPF 848 para impedir que a CPI da Pandemia, do Senado 

Federal, convocasse governadores para depor. 

 

Fato determinado 

 

O ministro assinalou que a CPI foi instalada para investigar o financiamento do Movimento 

dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e a possível influência do governo federal na atuação 

do grupo. A convocação dos servidores do instituto alagoano faz menção exclusivamente 

a questionamentos relacionados à atuação de uma autarquia estadual. Além disso, a 

entidade nem sequer teria recebido recursos federais nos últimos 13 anos. 
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Leia a notícia no site 

 

Plenário invalida prazo para regularização fundiária de comunidades 

tradicionais na BA 

 

Na sessão desta quarta-feira (6), o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 

inconstitucional lei da Bahia que fixava prazo final para que comunidades tradicionais de 

fundo e fecho de pasto (grupos tradicionais que vivem de pastoreio comunal em áreas 

rurais do sertão baiano) protocolassem requerimentos de regularização fundiária de seus 

territórios. 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5783, a Procuradoria-Geral da República 

(PGR) argumentava que a data limite para a protocolização do pedido de regularização 

fundiária (31/12/2018), prevista no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei estadual 12.910/2013, 

atinge o direito à identificação e à proteção dessas comunidades tradicionais, que têm 

verdadeira relação de ancestralidade com os territórios por elas ocupados. 

 

Identidade 

 

Na avaliação da ministra Rosa Weber, relatora da ação, a norma é incompatível com a 

proteção territorial devida às comunidades tradicionais. A seu ver, as terras coletivas não 

são mero bem imóvel, mas parte da existência dessas comunidades e elemento 

necessário à sua reprodução física e cultural. Dessa forma, negar a garantia às terras 

tradicionalmente ocupadas é negar a própria identidade dessas comunidades. 

 

Conflitos 

 

A presidente afirmou ainda que a restrição trazida pela lei é inadequada, desnecessária e 

desproporcional, pois não contribui para a cessação dos conflitos fundiários e a 

estabilização social. Segundo informações contidas nos autos, a falta de regulamentação 

gera ainda mais conflitos, além de dar maior espaço à grilagem e à especulação 

imobiliária. Rosa acrescentou que a pretendida estabilização dos conflitos fundiários pode 

ser promovida por meios menos restritivos e mais eficazes. 

 

Acompanharam essa corrente a ministra Cármen Lúcia e os ministros Cristiano Zanin, 

Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Luiz Fux. 

 

Prazo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513549&ori=1


   

 

 

O ministro Nunes Marques divergiu em parte do entendimento majoritário. Na sua 

avaliação, o prazo da lei é constitucional, deixou de ser razoável com a eclosão da 

pandemia da covid-19 e do aumento de investimento em energia eólica nos territórios 

envolvidos. Dessa forma, propôs prorrogar o início da contagem do prazo de cinco anos 

para a data da publicação da ata da sessão do julgamento da ADI. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende descredenciamento de fotógrafo na CPMI do 8 de janeiro 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de 

Segurança (MS) 39378 para assegurar ao repórter fotográfico Luiz de Araújo Marques 

Filho, conhecido como Lula Marques, o livre acesso às sessões da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito (CPMI) do 8 de Janeiro. A liminar será submetida a referendo do 

Plenário. 

 

O profissional da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) havia sido descredenciado pelo 

presidente da CPMI, deputado Arthur Maia (União-BA), depois de fotografar conversa 

particular do senador Jorge Seif (PL-SC) na tela do seu celular e divulgá-la em rede social, 

sem autorização do titular dos dados. 

 

Desproporcionalidade 

 

Numa análise preliminar do caso, Fux considerou o ato de Maia desproporcional à conduta 

do fotógrafo, que deve exercer plenamente sua profissão e suas liberdades inerentes ao 

Estado Democrático de Direito. Segundo ele, no confronto entre as liberdades 

comunicativas e os direitos fundamentais à intimidade e à privacidade, o STF tem dado 

posição preferencial às primeiras em sucessivos precedentes. 

 

No entanto, o ministro ressaltou que a violação do sigilo do fluxo de comunicações pela 

internet, sem autorização do usuário ou de autoridade judicial, é vedada pelo Marco Civil 

da Internet (Lei 12.965/2014). Também lembrou que o livre exercício da profissão não 

afasta a responsabilização civil, penal e administrativa do fotógrafo por atos ilícitos que 

eventualmente tenha praticado. 

 

Alegações 
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No mandado de segurança ao Supremo, a defesa de Lula Marques argumenta que ele é 

jornalista e fotógrafo no Congresso Nacional há 40 anos e que, nesse período, nunca 

sofreu ação semelhante. Segundo os advogados, seu descredenciamento viola 

flagrantemente a liberdade de expressão, de imprensa e de exercício de atividade 

profissional. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF veda remoção nos serviços notariais apenas por prova de títulos 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional 

dispositivo da Lei dos Cartórios que exige apenas prova de títulos nos concursos de 

remoção em atividade notarial e de registro. A decisão se deu na sessão virtual finalizada 

em 1º/9, no julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 14. 

 

A Associação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR), autora da ação, pedia 

que fosse declarado constitucional o artigo 16 da (Lei dos Cartórios (Lei 8.935/1994, na 

redação dada pela Lei 10.506/2002). Segundo a entidade, os Tribunais de Justiça têm 

criado insegurança jurídica ao recusar a aplicação do dispositivo. 

 

Nova investidura 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, a relatora, ministra Rosa Weber (presidente 

do STF), explicou que a remoção não é uma mera transferência de localidade, mas uma 

investidura nova, em que os mesmos serviços vagos serão disputados, em concurso 

unificado, por candidatos ao provimento inicial e à remoção. 

 

Jurisprudência 

 

A ministra destacou que a própria Constituição Federal (artigo 236, parágrafo 3º) 

estabeleceu o concurso de provas e títulos como requisito de ingresso, por provimento 

inicial ou remoção, na atividade notarial e registral, em razão da relevância e da 

complexidade dessa função pública. Por fim, ela lembrou que tanto a jurisprudência do 

STF quanto a Resolução 81/2009 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estão alinhadas 

com essa diretriz. 

 

Modulação 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513545&ori=1


   

 

Por razões de segurança jurídica, o Plenário estabeleceu a validade das remoções 

realizadas com base na norma declarada inconstitucional quando precedidas de concursos 

públicos exclusivamente de títulos iniciados e concluídos, com a publicação da relação dos 

aprovados, no período entre a entrada em vigor da Lei 10.506/2002 (9/7/2002) e a edição 

da Resolução 81/2009 do CNJ (9/6/2009). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Primeira Seção redefine conceito de jurisprudência dominante para 

admissão de pedido de uniformização 

 

Para estabelecer as balizas do cabimento do pedido de uniformização de interpretação de 

lei federal (Puil), previsto no artigo 14 da Lei 10.259/2001, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) definiu como jurisprudência dominante da corte não apenas as 

hipóteses relacionadas no artigo 927, inciso III, do Código de Processo Civil (CPC), mas 

também os acórdãos proferidos em embargos de divergência e no julgamento de outros 

Puils pelo tribunal superior. 

 

Ao fixar o novo entendimento, a seção superou posicionamento definido anteriormente no 

Puil 1.799, no qual o colegiado havia limitado o conceito de jurisprudência dominante aos 

precedentes firmados pelo STJ em IRDR instaurado nas ações originárias da corte, em 

IAC, em recursos repetitivos ou súmulas e, ainda, em julgamentos da Corte Especial. 

 

Nos termos da Lei 10.259/2001, é cabível o pedido de uniformização quando houver 

divergência entre decisões de direito material proferidas por turmas recursais na 

interpretação de lei federal. O pedido deve ser decidido pela Turma Nacional de 

Uniformização (TNU) quando estiver baseado em divergência de turmas de diferentes 

regiões ou for relativo a decisão que contraria súmula ou jurisprudência dominante do STJ. 

Se o entendimento da TNU divergir de súmula ou jurisprudência dominante do STJ, a corte 

poderá ser acionada para decidir. 
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O novo precedente da Primeira Seção foi estabelecido em Puil no qual a União contestou 

decisão da TNU, sob o fundamento de que o julgamento contrariou decisão da Segunda 

Turma do STJ em AREsp, além de decisões monocráticas de ministros do mesmo 

colegiado. 

 

Embargos de divergência e Puil não podem ficar fora da jurisprudência dominante 

 

O ministro Sérgio Kukina, relator, explicou que o Puil está inserido no microssistema dos 

juizados especiais federais, no qual o juízo de admissibilidade segue critérios semelhantes 

aos do STJ para a admissão de recursos especiais. Considerando esse contexto, o relator 

votou pelo não conhecimento do pedido da União, pois não apontou claramente a norma 

federal que teria sido violada, nem os motivos dessa suposta violação, além de se basear 

essencialmente em fundamentos constitucionais. 

 

Quanto à necessidade de que a decisão contestada no Puil seja contrária a súmula ou à 

jurisprudência dominante do STJ, o relator encampou a posição defendida em voto-vista 

da ministra Regina Helena Costa, segundo a qual não seria possível limitar o conceito de 

jurisprudência dominante ao rol dos precedentes listados pelo artigo 927, inciso III, do 

CPC/2015 (IRDR, IAC e recursos repetitivos). 

 

Para a ministra, a adoção dessa restrição impediria a TNU de analisar possível violação 

aos entendimentos firmados em embargos de divergência pelo STJ, bem como às teses 

fixadas pelo tribunal em pedidos de uniformização. 

 

Seguindo essa posição, no caso dos autos, Sérgio Kukina concluiu que a União invocou 

acórdão que não se insere em nenhuma das modalidades consideradas como 

jurisprudência dominante do STJ, motivo pelo qual também não seria possível admitir o 

pedido de uniformização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Feriado de abrangência local previsto em lei federal não precisa ser 

comprovado na interposição do recurso 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), de maneira unânime, entendeu 

que os feriados de abrangência local previstos na Lei de Organização Judiciária do Distrito 

Federal e dos Territórios (Lei 11.697/2008) não precisam ser comprovados no ato de 

interposição do recurso, pois se trata de lei federal que organiza o Tribunal de Justiça do 
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Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). Nesse caso, os feriados em questão merecem 

tratamento equivalente ao dos feriados nacionais. 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o TJDFT possui um aspecto exclusivo em 

relação aos tribunais das demais unidades federativas, pois seu orçamento é oriundo da 

União, o que o torna um órgão federal com jurisdição local, motivo pelo qual não é exato 

compará-lo às cortes estaduais. 

 

"O entendimento ora fixado é válido tão somente no âmbito do TJDFT, e não para a 

Justiça comum estadual, tendo em vista a abrangência restrita da Lei 11.697/2008", 

ressaltou a ministra. 

 

Havendo previsão em lei federal, presume-se que o feriado seja conhecido pelos 

juízes 

 

De acordo com a relatora, por não constar no rol de feriados nacionais, o dia 1º de 

novembro (Dia de Todos os Santos, feriado questionado no recurso em julgamento), do 

ponto de vista de sua abrangência territorial, deve ser considerado feriado local. 

 

Como consequência disso, ela explicou que, no caso dos tribunais dos estados, esse 

feriado deve ser comprovado no momento da interposição do recurso, conforme 

entendimento firmado pela Corte Especial no AgInt no AREsp 957.821. 

 

Ocorre que, segundo Nancy Andrighi, embora o referido entendimento seja válido para as 

demais unidades da federação, no que diz respeito, especificamente, ao Distrito Federal, 

deve-se observar que o feriado de 1º de novembro está previsto em lei editada pelo Poder 

Legislativo da União, que tem natureza jurídica de lei federal. 

 

"Possuindo previsão em lei federal, presume-se o seu conhecimento pelos juízes de todo o 

país. De fato, em se tratando de legislação federal, emanada diretamente do Congresso 

Nacional, revela-se desnecessária a prova de seu teor e sua vigência para fins de 

comprovação da ocorrência de feriado", declarou a relatora. 

 

STJ já dispensou comprovação dos feriados de Carnaval previstos na Lei 

11.697/2008 

 



   

 

Nancy Andrighi apontou diversos precedentes nos quais o STJ já dispensou, no âmbito do 

TJDFT, a comprovação dos feriados de segunda e terça-feira de Carnaval previstos na Lei 

11.697/2008, por se tratar de lei federal. 

 

"Ora, se a dispensa de comprovação vale para os feriados de segunda-feira e terça-feira 

de Carnaval previstos no inciso II, parágrafo 3º, do artigo 60 da Lei 11.697/2008, não há 

razão para se exigir a comprovação da ocorrência dos demais feriados previstos no 

mesmo dispositivo legal", disse. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ recomenda alocação de recursos estaduais em alternativas penais e 

atenção a egressos 

 

CNJ lança publicação para fortalecer equipes interdisciplinares do Poder 

Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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